
 

 
 

ILUSTRÍSSIMO (A) SR.(A) PREGOEIRO (A) DO SETOR DE LICITAÇÕES DA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS-ES – SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL. 

  

 

 

 

 

 

 

 

Proc. Adm. n. 9860/2024 

Pregão El. n. 001/2024 

 

 

  Por seu representante e bastante procuradora que esta subscreve, 

FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA  (já qualificado nos autos), 

vem, com elevado acato, à presença de Vossa Senhoria, apresentar suas 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa 

ROM CARD, perante esta honrosa administração que de forma escorreita e 

brilhante classificou a recorrida: 

 

Sob a argumentação de que o edital previa em caso de empate ficto 

preferência da ME/EPP afora recurso. 

 

  É, em apertada síntese, seu intento. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

   

 

        Contudo, não obstante a erudição com que é colocada a questão pela 

recorrente, verá o I. Julgadores, que precluiu o prazo da recorrida, razão pela 

qual sua  improcedência é medida de direito. 

 

Emerge claro, às escâncaras, que a sessão pública foi realizada de 

forma justa e escorreita e consagrou a recorrida como vencedora. 

 

Ora, como se lê item 5 e subitens 5.19.1 e 5.19.2 do edital, a 

recorrente tinha o prazo de 5(cinco)minutos para ofertar proposta e intenção 

de exercer seu direito de preferência, o que não o fez. Portanto, precluso seu 

direito. 

 

Além disso, caso discordasse do determinado em edital, dever-se-ia 

impugná-lo anteriormente o que não fez, precluindo seu direito. Ora, o direito 

não pode andar para traz, mas sim para frente. 

 

É sabido que os gestores públicos devem preponderar pela supremacia 

do interesse público ao invés do privado. 

 

É certo que a Administração tem que atuar dentro, na forma, nos 

limites e para os fins contidos na lei, não podendo em hipótese alguma 

desrespeitar o princípio da legalidade. 

 

Outro importante princípio é da segurança jurídica que é o dever que 

a Administração tem de sempre convalidar os atos, quando isso for 

juridicamente possível. 

 

Ademais, o princípio da proporcionalidade exige que o administrador 

se paute por critérios de ponderabilidade e de equilíbrio entre o ato praticado, 

a finalidade perseguida e as consequências do ato. 

 

 



 

 

 

O princípio da razoabilidade impõe que o administrador atue dentro 

de critérios aceitáveis do ponto de vista racional. 

 

Concernente, a alegação de ser plagio a apresentação, em nenhum 

momento apresentou prova de lhe pertencer o direito autoral do documento 

que é disponível por uma simples busca on-line. 

 

Isto posto, requer-se o recebimento e provimento das presentes 

contrarrazões e, por fim, decretar o IMPROVIMENTO do recurso da recorrente, 

confirmando a habilitação, via de consequência adjudicando e homologando o 

processo em favor da empresa recorrida. 

 

   

Ademais, as recorrentes aceitaram o estabelecido. Tanto é assim 

que participaram da sessão do certame. Ora, caso não concordassem com o 

previsto, deveriam ter insurgido anteriormente e não ulteriormentea sessao de 

pregao eletronico, sendo atingido pelas raias da preclusão. 

 
O direito tem que andar pra frente e não para traz. 

 
 

Ante ao exposto,requer-se o recebimento e provimento 

daspresentes contrarazões e, por fim, homologando e adjudicando o objeto 

licitado em favor da ora recorrida. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

A temática adotada pela recorrente, visa, em termos práticos, 

EXCLUÍREM as licitantes não enquadradas como ME e EPP no certame, alijando 

a disputa apenas entre elas, o que traz considerável ofensa à “observância do 

princípio constitucional da isonomia” e à “seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração”, cujos preceitos servem de berço ao processo licitatório 

na busca da ampla competitividade. 

 
A verdade é que o Sr. Pregoeiro seguiu os preceitos estabelecidos 

no instrumento convocatório. Tanto, que a condução quanto ao desempate e 

aplicação do tratamento diferenciado às ME/EPP. 

 
Neste aspecto, temos os artigos 43 e 44, da LC 123/06: Art. 43. 

As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

em certames licitatórios, deverão apresentar toda adocumentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. § 1o Havendo algumarestrição na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento 

ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de 

desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte. § 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. § 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido 

no § 1o deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

 
 

 

Os destaques ficam por conta da habilitação tardia e das situações 

que englobam empate ficto, cujo instituto permite que as empresas, dentro das 

margens adotadas na referida lei, apresentem proposta de PREÇO INFERIOR à 

empresa inicialmente considerada vencedora. Art. 45. Para efeito do disposto 

no art. 44 desta Lei Complementar, OCORRENDO O EMPATE, proceder-se-á da 

seguinte forma: I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada poderá apresentar PROPOSTA DE PREÇO INFERIOR ÀQUELA 

CONSIDERADA VENCEDORA do certame, situação em que será adjudicado em 

seu favor o objeto licitado; Ocorre que fora aplicado de forma correta os 

preceitos de desempate previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/06, na medida em que em houve empate entre as propostas, não seguido 

de lance, e o pregoeiro valeu-se dos benefícios conferidos por esses dispositivos 

legais para determinar o vencedor do certame: FACE CARD ADMINISTRADORA 

DE CARTÕES LTDA, CNPJ: 21.935.659/0001-00. 



 

 
 

 

Assim, de acordo com a lei, o exercício facultativo do direito de 

preferência conferido as ME/EPP deve respeitar dois requisitos básicos 

(cumulativos), além do regular enquadramento da licitante nos respectivos 

regimes empresariais, quais sejam: a) Oferecer proposta (ou lance) igual ou até 

10% ou 5%, no caso do pregão superior a menor proposta; e b) Cobrir a proposta 

ofertada pela primeira colocada, demonstrando a vantajosidade de seu preço 

perante à Administração. Observa-se que o direito de preferência é VINCULADO 

à demonstração de vantajosidade econômica à Administração 

 
 

Pública. 

 
 
 

Assim, devido às características que permeiam este certame, não 

há que se falar em empate ficto, e mesmo que se tratasse de um empate ficto, 

o que não reflete as circunstâncias peculiares do presente caso, nenhuma 

empresa enquadrada na hipótese legal poderia ser beneficiada, por ser 

IMPOSSÍVEL cobrir a proposta da empresa mais bem classificada, frente à 

vedação de ofertas de taxa de administração negativa. Corroborado com tal 

entendimento, foi proferida decisão nos autos do Processo nº 1001089- 

27.2023.8.26.0619, mandado de segurança impetrado pela empresa Verocheque 

onde foi denegada a segurança, adotando os seguintes fundamentos, aos quais, 

respeitosamente, são transcritos abaixo: 

 
“A definição de empate está prevista no art. 44, § 1º, supra 

reproduzido, sendo que o desempate, na forma do art. 45, inciso I, ocorre com 

o exercício do direito das microempresas ou empresas de pequeno porte de 

apresentarem uma nova proposta com melhor oferta em relação à da vencedora 

do certame ou àquela que ensejou o empate. 



 

 
 
 

 

Tal procedimento beneficia tanto a EPP/ME que possui condições 

de melhorar os preços ofertados e garantir a contratação, quanto a 

Administração que receberia condições mais favoráveis para o serviço, devendo 

a regra ser interpretada sob a perspectiva da supremacia do interessepúblico. 

 
 

Portanto, a vitória no certame por parte da EPP/ME não é uma 

consequência automática, como sugere o impetrante. 

 
 
 

Ora, havia uma evidente situação de empate das propostas sem 

formulação de lances, devendo ser realizado sorteio entre todas as licitantes 

que apresentaram propostas equivalentes, garantindo tratamento isonômico 

entre elas. 

 

Os itens editalícios, com destaque para aqueles aqui trazidos a 

comento, garantem a formalidade de um procedimento licitatório que não 

caracteriza processo inútil, descartável ou flexibilizado, devendo ser observado 

como meio (ou ferramenta) de segurança dos atos praticados pelos licitantes e 

com vistas a garantir a igualdade entre eles. 

 
 

 
Nessas condições, se fosse realizado SORTEIO apenas entre as 

microempresas e empresas de pequeno porte, não obstante tenham ofertado 

proposta idêntica às demais licitantes, em evidente situação de empate REAL 

de propostas, seriam lesados os princípios da isonomia e da vinculação ao 

Edital, bem como o preceito da legalidade estrita que deve reger o certame 

licitatório no âmbito do Direito Administrativo. 



 

 
 
 
 
 

 

Ademais, de não ser confundido o Direito de Preferência com o de 

Exclusividade e aqui destacamos que a Administração Pública pode e deve,em 

determinadas contratações, conforme estipulado no artigo 6º do Decreto 

6.204/06, deflagrar processos licitatórios exclusivos para participação de 

empresas que se enquadrem nesse nicho fiscal. 

 

Ora, havia uma evidente situação de empate das propostas sem 

formulação de lances, devendo ser realizado sorteio entre todas as licitantes 

que apresentaram propostas equivalentes, garantindo tratamento isonômico 

entre elas. 

 

Os itens editalícios, com destaque para aqueles aqui trazidos a 

comento, garantem a formalidade de um procedimento licitatório que não 

caracteriza processo inútil, descartável ou flexibilizado, devendo ser observado 

como meio (ou ferramenta) de segurança dos atos praticados pelos licitantes e 

com vistas a garantir a igualdade entre eles. 

 

Nessas condições, se fosse realizado SORTEIO apenas entre as 

microempresas e empresas de pequeno porte, não obstante tenham ofertado 

proposta idêntica às demais licitantes, em evidente situação de empate REAL 

de propostas, seriam lesados os princípios da isonomia e da vinculação ao 

Edital, bem como o preceito da legalidade estrita que deve reger o certame 

licitatório no âmbito do Direito Administrativo. 

 

Ademais, de não ser confundido o Direito de Preferência com o de 

Exclusividade e aqui destacamos que a Administração Pública pode e deve,em 

determinadas contratações, conforme estipulado no artigo 6º do Decreto 

6.204/06, deflagrar processos licitatórios exclusivos para participação de 

empresas que se enquadrem nesse nicho fiscal. 



 

 
 
 
 
 

 

Ora, havia uma evidente situação de empate das propostas sem 

formulação de lances, devendo ser realizado sorteio entre todas as licitantes 

que apresentaram propostas equivalentes, garantindo tratamento isonômico 

entre elas. 

 

Os itens editalícios, com destaque para aqueles aqui trazidos a 

comento, garantem a formalidade de um procedimento licitatório que não 

caracteriza processo inútil, descartável ou flexibilizado, devendo serobservado 

como meio (ou ferramenta) de segurança dos atos praticados pelos licitantes e 

com vistas a garantir a igualdade entre eles. 

 
 

 
Nessas condições, se fosse realizado SORTEIO apenas entre as 

microempresas e empresas de pequeno porte, não obstante tenham ofertado 

proposta idêntica às demais licitantes, em evidente situação de empate REAL 

de propostas, seriam lesados os princípios da isonomia e da vinculação ao 

Edital, bem como o preceito da legalidade estrita que deve reger o certame 

licitatório no âmbito do Direito Administrativo. 

 

Ademais, de não ser confundido o Direito de Preferência com o de 

Exclusividade e aqui destacamos que a Administração Pública pode e deve,em 

determinadas contratações, conforme estipulado no artigo 6º do Decreto 

6.204/06, deflagrar processos licitatórios exclusivos para participação de 

empresas que se enquadrem nesse nicho fiscal. 



 

 

 

 
 
 
 

 

O que não se pode admitir é que, diante da situação de vedação 

de taxa negativa, na qual já sabemos de antemão o menor preço a ser ofertado, o 

empate REAL venha a ser igualado ao empate FICTO com o que asdemais 

modalidades de empresa, que não as Micro e de Pequeno Porte, estariam sendo 

alijadas de seu direito de participação, posto “excluídas” de SORTEIO em se 

constatando a participação (e preferência) das Micro e EPPs. 

 

Seguem em anexo para vossa apreciação decisões das 

PREFEITURAS DE FARTURA-SP e GAURANIAÇU-PR de julgamentos de Recursos  

e Contras Razões pelos mesmos fatos aqui alencados. 

 

Assim, resta comprovada a legalidade do certame, eis que foram 

observados os princípios da ISONOMIA, da ampla competitividade, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo das propostas, da 

publicidade e da eficiência.  

 

 

Isto posto, requer-se o recebimento e provimento das presentes 

contrarrazões e, por fim, decretar o IMPROVIMENTO do recurso da recorrente, 

confirmando a habilitação, via de consequência adjudicando e homologando o 

processo em favor da empresa recorrida. 

 

 

Protesta, desde já, pela produção de todas as provas em direito 

admitidas para o perfeito deslinde do feito.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Derradeiramente requer-se que seja aplicada pena a recorrente por 

litigância de má-fé, já que apresenta medida protelatória embasada em 

argumentos infundados, então somente atrapalhando o bom andamento do 

processo público e causando prejuízo ao erário, até para que sirva de lição 

pedagógica e não siga com essa saga de expertise e ilógica reiteradamente. 

 

 

 

 

É o que, sereno, espera. 

  P. deferimento. 

 

 

 

 

  De Barueri à São Mateus, 18 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

  FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. 
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PROCURAÇÃO PARTICULAR 

 
 
 
A empresa FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, com sede na Calçada das Margaridas n. 191 – 

Condomínio Centro Comercial Alphaville – Barueri/SP – CEP: 064.453-038, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF nº 21.935.659/0001-00, por seus diretores abaixo assinado, nomeia e 

constitui sua bastante procuradora a Srta. ADRIANA DE ANDRADE, brasileira, solteira, representante comercial, 

portadora da cédula de identidade RG nº 8.304.437-3 SSP/PR, e CPF/MF nº 314.557.228-80 – SP, domiciliada á Rua 

Ernesto Rosa da Fonseca n. 490 – Parque Pinheiros – Taboão da Serra/SP – CEP:06767-020, a quem lhe confere 

amplos e ilimitados poderes para o fim especial de, cada um dos outorgados de por si, independente da ordem de 

nomeação, em conjunto ou separadamente, representar a outorgante junto aos órgãos públicos em geral, tais como 

Procuradorias da Fazenda Nacional, da Fazenda Estadual, do INSS, Repartições Públicas Federais, Estaduais e 

Municipais e suas Autarquias, Cartórios de Protestos, Serviços de Proteção ao Crédito, Cadin, Serasa, Sindicatos, 

Conselhos Regionais (profissionais), em qualquer comarca do território nacional, para requerer certidões em geral, 

cancelamentos de débitos fiscais, declaração de suspensão de exigibilidade de crédito tributário, cancelamento de 

protestos, cadastramento junto ao cadastro de fornecedores de empresas particulares, órgãos públicos Federais, 

Estaduais, Municipais e suas Autarquias, solicitar informações em geral, inclusive de Débitos Tributários, retirar Livros  

Fiscais, podendo para tanto assinar requerimentos, declarações, pagar taxas e emolumentos, prestar declarações e 

informações. Representá-la ainda perante as Empresas Privadas e Empresas de Economia Mista, enfim qualquer 

órgão da administração direta ou indireta, e conforme a autorização e interesse da outorgante, conferindo -lhes poderes 

para prestar esclarecimentos, solicitar relatórios de pesquisa cadastral e parcelamentos de débitos, assinar 

requerimentos de certidões negativas, declarações e documentos, representar em processos de licitações públicas, 

efetuar cadastro de fornecedores, retirar documentos, assinar propostas comerciais, assinar contratos, tomar ciência,  

receber informações, participar de todas as modalidades de licitação, inclusive pregão, podendo representá-la em todos 

os atos do certame, formular lances verbais, negociar preços, interpor ou desistir do recurso e praticar todos os atos 

indispensáveis para o bom e fiel cumprimento deste mandato, podendo inclusive substabelecer, porém sempre com 

reserva de iguais poderes. A presente procuração é válida por 24 (vinte e quatro) meses. 

 

 
Barueri – SP, 17 de janeiro de 2023. 

 
 
 

FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. 

 

ANYCELIZ PAOLA PAREDEZ GONZALEZ. 

Sócia Administradora. 

RG n° 6.229.874-0. 

CPF/MF n° 010.689.999-69. 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 
 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³. 

 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em 
todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345•X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo•digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FACE CARD ADMINISTRADORA DE 
CARTOES LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa 
FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este 
Cartório. 

 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 12/06/2020 15:15:55 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA ou ao 
Cartório pelo endereço de e•mail autentica@azevedobastos.not.br 

 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

¹Código de Autenticação Digital: 120231206205756139217•1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei 
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

 

O referido é verdade, dou fé. 
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

 
Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 
http://www.azevedobastos.not.br 

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 
 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 
 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casame ntos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/. 

 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES 
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa FACE CARD 
ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

 

Nesse sentido, declaro que a FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que 
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de 
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/05/2021 11:18:11 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA ou ao Cartório pelo endereço 
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o 
Código de Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

¹Código de Autenticação Digital: 120230505211082817204-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº 
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 
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v3.0 - DAUTIN Blockchain Documentos Digitais e Serviços Ltda EPP certifica em 08/02/2023 14:07:37 que o documento de hash (SHA-256) 

c4714777502449e40f42bd8f8d93efbdc3e62ff9f78ac657200431e349c97f36 foi validado em 08/02/2023 14:04:16 através da transação blo ckchain 

0x047d43fc4f59b9b9d01869701486afb5666f77f2ebcd904e554f09383e5c0c0a e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 113250) 



 

Rua XV de Novembro, 64 - Sala 21 
Edifício Pedro Francisco Vargas 

Centro, Itajaí - Santa Catarina 
(47) 3514-7599 | (47) 99748-2223 

www.dautin.com | dautin@dautin.com 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA 

 
A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 
código c4714777502449e40f42bd8f8d93efbdc3e62ff9f78ac657200431e349c97f36 foi autenticado de acordo 
com as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificad or único 
denominado NID 113250 dentro do sistema. 

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CNH PROCURADORA ADRIANA DE ANDRADE", cujo 
assunto é descrito como "CNH PROCURADORA ADRIANA DE ANDRADE", faz prova de que em 08/02/2023 
14:03:43, o responsável Face Card Administradora de Cartões Ltda (21.935.659/0001-00) tinha posse do 
arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Face 
Card Administradora de Cartões Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento 
apresentado a DAUTIN Blockchain Co. 

Este CERTIFICADO foi emitido em 08/02/2023 14:04:55 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e 
Art. 411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020. 

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0x047d43fc4f59b9b9d01869701486afb5666f77f2ebcd904e554f09383e5c0c0a. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/ 

 
¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil. 
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PARECER 

 

ASSUNTO: Recurso e contrarrazão apresentados ao Pregão Eletrônico nº 16/2023 - Processo 

nº 52/2023 

 

Trata-se de RECURSO e CONTRARRAZÃO apresentados ao Pregão Eletrônico nº 

16/2023, que tem por objeto a “Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

intermediação de negócios, consistentes no fornecimento, administração, gerenciamento e 

abastecimento de cartões magnéticos (com tecnologia de chip de segurança), destinados à 

aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais credenciados (vale 

alimentação), a serem utilizados pelos servidores públicos do município de Fartura - SP”, 

conforme abaixo: 

▪ Recurso apresentado pela empresa ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES 

LTDA, anexado diretamente na Plataforma BLL. 

▪ Contrarrazão apresentada pela empresa TICKET SERVIÇOS S/A, anexada diretamente 

na Plataforma BLL. 

 

1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A Prefeitura Municipal de Fartura, na data de 30 de maio de 2023, iniciou a abertura da 

sessão pública referente ao processo licitatório - Pregão Eletrônico nº 16/2023, o qual visa a 

“Contratação de empresa para a prestação de serviços de intermediação de negócios, 

consistentes no fornecimento, administração, gerenciamento e abastecimento de cartões 

magnéticos (com tecnologia de chip de segurança), destinados à aquisição de gêneros 

alimentícios em estabelecimentos comerciais credenciados (vale alimentação), a serem 

utilizados pelos servidores públicos do município de Fartura - SP”. 

Não foram ofertados lances válidos durante a sessão. Após sorteio, classificou-se em 

primeiro lugar a empresa TICKET SERVIÇOS S/A. 

A empresa ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, está, até o 

momento, classificada em segundo lugar. 

Houveram outras empresas participantes do presente pregão, classificadas conforme 

tabela abaixo, que não fizeram manifestações quanto ao julgamento: 

1.  TICKET SERVIÇOS SA PARTICIPANTE 136 3.468.000,00 

2.  ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES EIRELI PARTICIPANTE 033 3.468.000,00 

3.  TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA PARTICIPANTE 001 3.468.000,00 

4.  BIQ BENEFÍCIOS LTDA PARTICIPANTE 143 3.468.000,00 

5.  LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA PARTICIPANTE 147 3.468.000,00 

6.  BERLIN FINANCE MEIOS DE PAGAMENTOS EIRELI PARTICIPANTE 011 3.468.000,00 

7.  BTZ BANK LTDA PARTICIPANTE 148 3.468.000,00 

8.  CONVENIOS CARD ADMINISTRADORA E EDITORA LTDA PARTICIPANTE 038 3.468.000,00 

9.  YUCARD BENEFICIOS E CONVENIOS LTDA PARTICIPANTE 064 3.468.000,00 

10.  VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA PARTICIPANTE 007 3.468.000,00 

11.  EXPAND CARDS TECHNOLOGY LTDA - EPP PARTICIPANTE 146 3.468.000,00 
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12.  FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA-ME PARTICIPANTE 105 3.468.000,00 

13.  M&S SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA PARTICIPANTE 132 3.468.000,00 

14.  BPF PRIME BANK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA PARTICIPANTE 103 3.468.000,00 

15.  MEGA VALE ADSMINISTADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS LTDA PARTICIPANTE 102 3.468.000,00 

16.  REAL CARD SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS EIRELI PARTICIPANTE 073 3.468.000,00 

17.  GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS PARTICIPANTE 020 3.468.000,00 

18.  GIMAVE MEIOS DE PAGAMENTOS E INFORMAÇÕES PARTICIPANTE 080 3.468.000,00 

19.  SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S/A PARTICIPANTE 067 3.468.000,00 

 

2 - DA TEMPESTIVIDADE 

A licitação foi deflagrada em 30 de maio de 2023, tendo sua sessão suspensa para 

análise dos documentos de habilitação e retomada na mesma data, classificando e habilitando a 

proposta da empresa TICKET SERVIÇOS S/A. 

Ocorre que, insatisfeita com a decisão da pregoeira e equipe de apoio, a empresa ROM 

CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA apresentou sua peça recursal face ao 

certame. 

A empresa EXPAND CARDS TECHNOLOGY LTDA EPP, também manifestou interesse 

recursal, porém, não apresentou a peça para análise. 

“Sr.a Pregoeira, manifesto a intenção de recurso, de acordo com a Lei 
Complementar 123/2006, que dá a preferência ao sorteio entre as ME/EPP. 
Conforme estabelecido no edital”. 

 

Posto isto, faz-se necessário verificar as condições de interposição de recurso 

administrativo na esfera das licitações públicas, em especial na modalidade de Pregão. Nesse 

sentido, tendo em vista que o recurso foi protocolizado na data de 01/06/2023, e que, de igual 

forma a contrarrazão, que foi apresentada em 07/06/2023, encontram-se tempestivas. 

 

3 - DAS ALEGAÇÕES 

Resumidamente, a empresa ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, 

alega: 

▪ Houve falha na condução da classificação quanto aos requisitos de desempate e 

aplicação dos benefícios previstos na Lei 123/06. Assim faz necessário nulidade de atos 

praticados com intuito de sanar o processo. 

▪ Apresentou legislações e jurisprudências. 

 

Das contrarrazões da empresa TICKET SERVIÇOS S/A, alega que: 

▪ O Edital estipula - 11.12.1. No caso do empate resultar de propostas sem qualquer 

percentual, ou seja manifestamente zero, portanto com empate real, o sorteio ocorrerá 

entre todos os participantes, independente do regime de tributação. 

▪ Todas as empresas participantes ofertaram propostas comerciais sem a incidência de 

percentual a título de taxa de administração (de acréscimo ou deságio) situação essa 

que foi mantida na fase de disputa de preços a qual transcorreu sem a oferta de lances. 

▪ Vale lembrar que “proposta” e “lance” têm significado e conotação distintos. 

▪ Todas as empresas licitantes apresentaram propostas comerciais exatamente iguais 
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visto que, para fins da contratação objetivada, é vedada a prática de taxas de 

administração inferiores a zero, conforme preceituado e reforçado no Edital. 

▪ Se fosse realizado SORTEIO apenas entre as microempresas e empresas de pequeno 

porte, não obstante tenham ofertado proposta idêntica às demais licitantes, em evidente 

situação de empate REAL de propostas, seriam lesados os princípios da isonomia e da 

vinculação ao Edital, bem como o preceito da legalidade estrita que deve reger o certame 

licitatório no âmbito do Direito Administrativo. 

▪ A Administração Pública não pode descumprir as normas e condições do Edital, ao qual 

se acha estritamente vinculada, ainda mais por RECORRENTE que não IMPUGNOU ou 

sequer solicitou Esclarecimentos dos seus termos. 

 

4 - DOS PEDIDOS 

▪ ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA: Que seja anulado a decisão 

que declarou vencedora, TICKET SERVIÇOS SA devendo ser realizado a preferência 

das ME/EPP entre empresas que se enquadram com ME/EPP e critério de desempate 

previsto no artigo 3º, § 2º da Lei 8666/93, observado apenas as mesmas devem ser 

convocadas. 

▪ TICKET SERVIÇOS S/A: Para que, amparado nos argumentos trazidos em nossas 

contrarrazões, seja indeferido o recurso da ROM CARD garantindo-se à recorrida – 

TICKET SERVIÇOS S/A, o seu direito de ser declarada vencedora do certame. A decisão 

recorrida deve ainda ser preservada e mantida. Prosseguimento dos procedimentos que 

culminarão com a declaração de vencedora da recorrida, adjudicação e homologação do 

certame em apreço. 

 

5 - DOS PRINCÍPIOS E REGULAMENTOS 

O exame da validade ou invalidade dos atos praticados durante o processo de licitação, 

passa obrigatoriamente pela análise à luz dos princípios norteadores da atividade exercida pela 

pregoeira e pela equipe de apoio durante o certame público. 

Princípios estes, enumerados e divididos em princípios básicos: Princípio da Legalidade; 

Princípio da Moralidade; Princípio da Impessoalidade; Princípio da Igualdade; Princípio da 

Publicidade; Princípio da Probidade Administrativa; Princípio da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório e do Julgamento Objetivo; E os princípios correlatos: Da Competitividade; Da 

indistinção; Da inalterabilidade do edital; Do sigilo das propostas; Do formalismo procedimental; 

Da vedação à oferta de vantagens; Da obrigatoriedade. 

A Constituição, bem como a Lei nº 8.666/93, em seu teor, tem os princípios norteadores, 

e sendo este município cumpridor de todos esses princípios, e em especial respeito ao princípio 

da igualdade dos licitantes e da livre concorrência, e ainda em especial atenção ao insculpido no 

artigo 3º, parágrafo 1º, I, da Lei 8.666/93, que veda cláusulas ou condições que a restrinjam ou 

frustrem o caráter competitivo da licitação ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
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irrelevante para o específico objeto do procedimento. 

 

6 - DO TRATAMENTO DIEFERENCIADO DE ME E EPP 

As regras sobre a preferência da ME/EPP estão assim previstas na Lei 123/06: 

"Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte.  
§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 
1o deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, 
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do 
art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
§ 1o Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste 
artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 
§ 2o O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
§ 3o No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 
bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão". 

 

O artigo 44 da LC 123/06 teve interpretação autêntica pelo próprio estatuto da ME/EPP 

considerando o mencionado empate como uma ficção para que se assegure a afetiva 

apresentação economicamente mais vantajosa à administração pública. Ou seja, uma "chance 

a mais" para a ME/EPP apresentar proposta mais vantajosa ao poder público. 

Em nenhum momento a referida lei complementar estabelece uma preferência pela 

simples razão de ser ME/EPP em detrimento da vantajosidade a ser buscada pela administração 

pública. 

Nesse diapasão é o artigo 49, II da mesma LC 123/06: 

"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando: 
(...) 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado;" 

 

O conceituado canal Zenite exarou parecer para a Superintendência Regional da Receita 

Federal (10ª Região Fiscal) no sentido que na hipótese de empate real (não o ficto) deve haver 

sorteio entre todos os licitantes. 
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(...) "Em vista do exposto, conclui-se que havendo o empate real (não ficto) 
entre a proposta de uma microempresa e a oferta de uma grande empresa, 
a microempresa não será de plano considerada vencedora. Cumpre à 
Administração convocá-la para exercer o direito de preferência previsto pela 
Lei Complementar nº 123/06 e oferecer lance inferior. Se nenhuma licitante 
beneficiada por esse direito exercer essa prerrogativa, o desempate deverá 
ser feito nos moldes da Lei nº 8.666/93, o que, via de regra, exigirá o 
sorteio" (grifos nossos). 

 

Em parecer exarado para a Câmara de Vereadores de Descalvado (SP), citando o TCE-

SC: 

"Nesse diapasão, constata-se que, quando o objeto licitatório for a 
contratação de fornecimento de vale alimentação, e o edital prever a 
proibição de taxa negativa, não se pode aplicar as hipóteses de preferências 
contidas na LC 123/06, senão sempre será vencedora uma ME/EPP. 
Com a proibição de apresentação de taxa negativa ocorrerá o empate na 
taxa mínima admitida de 0% (zero por cento), impossibilitando a 
apresentação de proposta de valor inferior pelas ME/EPP. 
Assim, conclui-se que, no caso de proibição de apresentação de taxa de 
administração negativa, o sorteio deverá ocorrer entre todas as empresas 
licitantes o sorteio deverá ocorrer entre todas as empresas licitantes não se 
aplicando as regras da LC123/06, sob pena de isonomia e competitividade 
do certame" (destaques no original). 

 

Ressalta-se também a jurisprudência do TCE-SP vai no mesmo diapasão: 

"Ainda sobre essas disposições do Estatuto das Micro e Pequenas empresas 
que passaram a vigorar a partir das alterações do ano de 2014 (LCF nº 
147/14), pelo art. 48, III, c.c. o art. 49, III, da LCF nº 123/06, ficou 
estabelecido que “deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens 
de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte” (g.n.), 
o que não se aplica caso “o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado" (proc. 00012858.989.16-3. Tribunal Pleno – Seção 
Municipal. Seção: 3/8/2016. Conselheiro substituto: Valdenir Antônio Polizeli 
– grifos nossos). 

 

Com a devida venia, a preferência estabelecida no artigo 44 da LC 123/06 deve ser 

interpretada em conjunto com seus respectivos incisos, com o artigo 45 e, também, com o artigo 

49, II todos da mesma lei no sentido de que tal preferência somente será aplicado se for vantajoso 

para a administração pública. 

A ausência de vantajosidade acarretará a aplicação de outros critérios de desempate, 

inclusive o sorteio nos termos do artigo 45 e artigo 3º §2º e incisos da Lei Federal 8.666/93. 

A interpretação meramente literal da preferência da ME/EPP prevista na Lei 

Complementar 123/06 conduziria à uma subversão axiológica que transformaria a preferência 

em mero privilégio das empresas de menor porte ao arrepio de outros princípios fundamentais 

para a administração pública, tais como a competitividade e a vedação ao enriquecimento sem 

causa. 

A preferência é uma ficção que assegura à ME/EPP uma chance a mais em relação às 

demais empresas do mercado e não um critério que suplantaria a necessidade de oferta 

efetivamente vantajosa para a administração pública. 

No caso de empate real, outros critérios deverão ser aplicados para o desempate sem 

nenhuma nova preferência. No caso da Lei Federal nº 14.133/21 os critérios serão aplicados 
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homogeneamente a todos os licitantes, nos termos do artigo 60 não havendo a previsão de 

sorteio previsto na Lei Federal nº 8.666/93. 

A preferência da ME/EPP é uma norma e não um princípio devendo submeter-se aos 

princípios da vinculação ao edital, vedação ao enriquecimento sem causa e competitividade. 

Pois bem, o edital é claro quando diz: 

11.12. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os Artigos 
44 e 45 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, a pregoeira 
aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa 
de pequeno porte.  Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar 
um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 
- Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
11.12.1. No caso do empate resultar de propostas sem qualquer 
percentual, ou seja manifestamente zero, portanto com empate real, o 
sorteio ocorrerá entre todos os participantes independente do regime 
de tributação. 

 

7 - DA ANÁLISE 

Considerando o direito de preferência em licitações das MEs/EPPs concedida pela Lei 

Complementar nº 123/2006, de ofertar um último lance no caso de a licitante classificada 

provisoriamente ser de grande porte e uma ME/EPP situar-se no intervalo de 5% superior ao 

melhor lance. 

Considerando que o edital utilizado para processar a licitação não aceitava lances com 

valores negativos para o item taxa de administração, bem como procede dentro dos padrões 

legais para adoção dos critérios de desempate. 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL - que será aferido 
através da aplicação da menor taxa de administração, sendo proibido 
a utilização de taxa negativa. 
(...) 
9.3. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) 
a(s) licitante(s) que oferecer(em) o MENOR PREÇO GLOBAL - que será 
aferido através da aplicação da menor taxa de administração, sendo 
proibido a utilização da taxa negativa. 
9.3.1. Os Valores Unitários, descritos da planilha constante deste 
instrumento, são formalizados através de lei municipal, sendo assim, não 
poderão resultar em valores inferiores que os já estabelecidos na planilha 
constante do Anexo 01, com a manutenção da proibição de utilização da taxa 
negativa (<0), por disposição legal emitida pelo Tribunal de Contas de São 
Paulo no TC. 5627/989/22-1. 
(...) 
11.12. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os Artigos 
44 e 45 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, a pregoeira 
aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa 
de pequeno porte.  Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar 
um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 
- Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
11.12.1. No caso do empate resultar de propostas sem qualquer 
percentual, ou seja manifestamente zero, portanto com empate real, o 
sorteio ocorrerá entre todos os participantes independente do regime 
de tributação. 

 

É necessário estabelecer uma premissa que servirá de pressuposto de fato para todo o 

exame que seguirá. Trata-se de reconhecer que a taxa de administração descrita pela 

Administração constitui o único item na composição dos custos do objeto que pode sofrer 

modificações por parte dos licitantes, o que resulta em reconhecer que todos os demais são de 
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natureza impositiva, isto é, não estão sob a livre gestão dos interessados e por esse motivo não 

podem ser por eles alterados. 

Para tanto, cumpre frisar que a Lei Complementar nº 123/06 não traz previsão alguma 

para a situação narrada. 

Na forma da lei, “nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte”. E, “entende-

se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 

bem classificada”, sendo que, “na modalidade de pregão, esse percentual será de até 5% (cinco 

por cento) superior ao melhor preço”. 

Portanto, se desde logo, o resultado da licitação indica igualdade entre as propostas das 

ME/EPP e de uma grande empresa, as ME/EPP possuiriam preferência. Como não há a 

possibilidade de ela desigualar, apresentando proposta inferior à da grande empresa. Do 

contrário, a preferência seria anulada. 

Contudo, nesse tipo de licitação todas as propostas podem ser iguais (taxa zero), tanto 

no caso de apresentação de propostas iniciais idênticas ou por conta de lances que conduzam 

a um valor final mínimo admitido, o que indicaria ser mais razoável o sorteio entre as licitantes 

(grandes e pequenas) que cotem esse percentual. Do contrário, desde antes da licitação uma 

ME/EPP já seria, em tese, vencedora. 

O art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, que estabelece o Estatuto das Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte, assegura a essas empresas, preferência de contratação como 

critério de desempate. A Lei também define que ocorrerá o empate quando “as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez 

por cento) superiores à proposta mais bem classificada” (art. 44, § 1º). 

De acordo com o estatuto, verificada condição de empate, ficta ou real, as pequenas 

empresas terão assegurada preferência para exercer o desempate, que se dará por meio da 

apresentação de proposta de preço inferior ao da grande empresa. Cumpre lembrar que o 

julgamento previsto em edital era: MENOR PREÇO GLOBAL - que será aferido através da 

aplicação da menor taxa de administração, sendo proibido a utilização de taxa negativa. 

Em vista disso, no caso de empate real cogitado, a pequena empresa não poderá ser 

automaticamente declarada vencedora. Diante da ocorrência de situação dessa espécie, deve 

ser concedida preferência para a micro ou pequena empresa reduzir o valor de sua proposta, 

afim de desigualar as ofertas. Caso não seja exercido o direito de preferência previsto na Lei 

Complementar nº 123/06, a Administração deve verificar se outras microempresas ou empresas 

de pequeno porte se encontram na condição de empate e, observada a ordem de classificação, 

convoca-las para exercer o mesmo direito de preferência, conforme estabelece o art. 45, inc. II, 

da citada Lei. 

Se nenhuma pequena empresa usufruir o direito de preferência, então, deve-se observar 

o disposto no § 1º dessa norma, segundo o qual “Na hipótese da não contratação nos termos 
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previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame”. 

Como originariamente o certame não teve uma vencedora, haja vista a condição de 

empate real inicialmente verificada entre as propostas, essa previsão não tem como ser aplicada. 

Diante disso, não restará alternativa para a Administração senão proceder ao desempate 

nos termos da Lei nº 8.666/93 (art. 3º, art. 45, § 2º). 

Em vista do exposto, conclui-se que havendo o empate entre a proposta de uma 

microempresa e a oferta de uma grande empresa, a microempresa não será de plano 

considerada vencedora. 

Cumpre à Administração convocá-la para exercer o direito de preferência previsto pela 

Lei Complementar nº 123/06 e oferecer lance inferior. Se nenhuma licitante beneficiada por esse 

direito exercer essa prerrogativa, até mesmo em face da impossibilidade de oferecimento de 

oferta negativa, o desempate deverá ser feito nos moldes da Lei nº 8.666/93, o que, via de regra, 

exigirá o sorteio. 

É diante disso, que afirma a efetiva comprovação da inviabilidade em conceder o direito 

de preferência aos licitantes ME/EPP, porque não há meios de reduzir as propostas já 

apresentadas pelos licitantes, seja originariamente ou após a etapa de lances, torna necessário 

definir o vencedor do certame mediante a aplicação dos critérios estabelecidos na Lei nº 

8.666/93, ou seja, através de sorteio entre todos os licitantes que se encontram em situação de 

empate. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei 
Federal 10.520/2002; Decreto Federal 3.555/2000; Decreto Federal 
10.024/2019; Decreto Municipal 2.437/2007, Decreto Municipal 3.819/2019 
e Decreto Municipal 3.797/2019, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei Federal 8.666/1993, e alterações 
posteriores, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014 e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. Aplicam-se também 
Lei Federal 14.442/2022; Lei Municipal 1883/2013; Lei Municipal 1895/2013. 

 

Em consulta ao sistema eletrônico, podemos verificar que efetivamente o sorteio foi 

procedido dando preferência para ME/EPP, conforme relatório emitido, que demonstra que oito 

empresas primeiro classificados são ME/EPP. 

30/05/2023 09:16:40 LOTE 1: Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio entre eles foi realizado. 

30/05/2023 09:16:40 LOTE 1: PARTICIPANTE 033 possui direito de desempate conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

30/05/2023 09:21:41 LOTE 1: PARTICIPANTE 148 possui direito de desempate conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

30/05/2023 09:26:41 LOTE 1: PARTICIPANTE 038 possui direito de desempate conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

30/05/2023 09:31:42 LOTE 1: PARTICIPANTE 064 possui direito de desempate conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

30/05/2023 09:36:42 LOTE 1: PARTICIPANTE 146 possui direito de desempate conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

30/05/2023 09:41:44 LOTE 1: PARTICIPANTE 103 possui direito de desempate conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

30/05/2023 09:46:45 LOTE 1: PARTICIPANTE 102 possui direito de desempate conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

30/05/2023 09:51:45 LOTE 1: PARTICIPANTE 073 possui direito de desempate conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

30/05/2023 09:56:45 LOTE 1: O detentor da melhor oferta da etapa de lances é PARTICIPANTE 136 

 

Portanto, não assiste razão à recorrente, uma vez que o sorteio eletrônico é um 

dispositivo automático realizado pelo próprio sistema da Plataforma BLL. 

Constata-se que não há de se falar em desrespeito ao tratamento diferenciado e/ou 

favorecido, já que os licitantes tiveram a oportunidade de desempate. O próprio sistema é 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Praça Deocleciano Ribeiro, nº 444, Centro - CEP 18870-011 - Fartura/SP 

Telefones: (14) 3308-9332  |  3308-9344  |  3308-9303 
www.fartura.sp.gov.br 

 

 

 
Página 9 de 9 

preparado para averiguação dos critérios de desempate com a finalidade de verificação das 

declarações eletrônicas. Dessa forma, o próprio sistema seguiu com o critério do desempate por 

meio de sorteio eletrônico. 

 

8 – CONCLUSÃO 

Considerando que não houveram questionamentos iniciais sobre a forma que se daria o 

sorteio/julgamento. 

Considerando que estava previsto em edital a forma que se daria o sorteio, entre todos 

os participantes, independente do regime de tributação. 

Considerando que o edital é claro quando diz que a apresentação da proposta implica, 

por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas deste edital. 

30.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de 
todos os termos deste Edital. 

 

Portanto, conforme toda a análise exposta neste parecer, JULGO IMPROCEDENTE o 

recurso apresentado pela empresa ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 20.895.286/0001-28, e mantenho a decisão que habilitou e classificou a 

empresa TICKET SERVIÇOS S/A, CNPJ n° 47.866.934/0001-74. 

 

Este é o Parecer. 

 

 

 

Este recurso foi respondido com base no artigo 44 do Decreto Federal 10.024/2019 e 

artigo 109, § 4º, da Lei 8.666/93, e demais legislações pertinentes ao caso. 

 

Desta forma, dá-se através, da presente decisão a ciência à Autoridade Competente. 

 

Conforme rege a lei, encaminho este parecer à autoridade superior, para o devido 

deferimento ou caso não acate esta decisão, apresente suas justificativas, para posterior 

finalização deste processo. 

 

Fartura, 21 de junho de 2023. 
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